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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALEXANDRE RUDOLF ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : HÉLIO DA SILVA SANCHES - SP224750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE A 
IMPETRAÇÃO. SÚMULA 691/STF. JULGAMENTO DE 
MÉRITO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por Alexandre Rudolf Rocha 
contra decisão da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Presidente do STJ, que indeferiu liminarmente habeas corpus 
impetrado. O agravante busca a reconsideração da decisão que 
manteve sua custódia cautelar, alegando equívoco na decisão 
de origem que afastou o benefício previsto no art. 59 da Lei de 
Drogas.
II. Questão em discussão
2. A questão central consiste em verificar se, diante do 
julgamento de mérito do habeas corpus pelo Tribunal de Justiça 
de São Paulo, o agravo regimental perdeu o objeto.
III. Razões de decidir
3. A superveniência do julgamento de mérito do habeas corpus 
pelo Tribunal de origem, no qual não foi conhecido o pedido da 
defesa, enseja a perda do objeto da presente impetração, visto 
que o ato apontado como coator foi substituído.
4. Conforme jurisprudência consolidada do STJ, o julgamento de 
mérito da impetração originária torna prejudicado o exame do 
habeas corpus e de seus recursos subsequentes, uma vez que 
não há mais ato coator a ser analisado.
5. Ademais, o habeas corpus impetrado no STJ buscava 
reformar indeferimento liminar em instância inferior, situação que 
atrai a aplicação da Súmula 691 do STF, salvo flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE A 
IMPETRAÇÃO. SÚMULA 691/STF. JULGAMENTO DE 
MÉRITO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por Alexandre Rudolf Rocha 
contra decisão da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Presidente do STJ, que indeferiu liminarmente habeas corpus 
impetrado. O agravante busca a reconsideração da decisão que 
manteve sua custódia cautelar, alegando equívoco na decisão 
de origem que afastou o benefício previsto no art. 59 da Lei de 
Drogas.
II. Questão em discussão
2. A questão central consiste em verificar se, diante do 
julgamento de mérito do habeas corpus pelo Tribunal de Justiça 
de São Paulo, o agravo regimental perdeu o objeto.
III. Razões de decidir
3. A superveniência do julgamento de mérito do habeas corpus 
pelo Tribunal de origem, no qual não foi conhecido o pedido da 
defesa, enseja a perda do objeto da presente impetração, visto 
que o ato apontado como coator foi substituído.
4. Conforme jurisprudência consolidada do STJ, o julgamento de 
mérito da impetração originária torna prejudicado o exame do 
habeas corpus e de seus recursos subsequentes, uma vez que 
não há mais ato coator a ser analisado.
5. Ademais, o habeas corpus impetrado no STJ buscava 
reformar indeferimento liminar em instância inferior, situação que 
atrai a aplicação da Súmula 691 do STF, salvo flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso concreto.
IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE RUDOLF 
ROCHA contra decisão da Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, que indeferiu liminarmente a impetração (e-STJ fls. 
461/463).

No presente recurso o agravante alega que "com a devida vênia, quer 
nos parecer que a r. decisão que manteve a custódia cautelar do paciente e, 
consequentemente, impossibilitou que o agravante recorresse em liberdade 
encontra-se equivocada, na medida em que a Magistrada sentenciante promoveu o 
afastamento da benesse prevista no art. 59, da LD, com lastro do infundado 
argumento de que o agravante permanecera preso durante a tramitação do feito de 
origem, o que, de per si, desautoriza a concessão da aludida benesse, o que se 
revela uma absurdez descomunal" (e-STJ fl. 474).

Assim, pugna pela reconsideração da decisão ou pela apreciação da 
matéria pelo Colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Com efeito, como consta do processo, o ato apontado como coator na 
presente impetração emanou do Des. Relator Mazina Martins, que indeferiu o pleito 
liminar no HC n. 2309958-97.2023.8.26.0000.

No entanto, em consulta à página eletrônica do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, constatei que em 13/12/2023 foi julgado o mérito da 
impetração, tendo o Colegiado deliberado pelo não conhecimento do habeas corpus, 
nos termos da ementa ora transcrita:

Habeas corpus. Tráfico de Drogas. Porte Ilegal de arma de fogo de 
uso permitido. Não-conhecimento. A Câmara já analisou e rechaçou os 
pedidos do impetrante em outra ação de habeas corpus e, portanto, 
não se conhece da impetração

Nessa alheta inevitável reconhecer que houve alteração substancial da 
situação fático-jurídica do agravante e a substituição do ato apontado 
como coator com a consequente perda de objeto do presente recurso.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
JULGAMENTO DO MÉRITO DO HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO. 
PEDIDO PREJUDICADO. POSTERIOR INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ORDINÁRIO CONTRA ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
ANTECEDENTE. TEMAS EXAMINADOS NO STJ. MERA 
REPETIÇÃO. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A superveniência do julgamento do mérito de habeas corpus 
originário pelo tribunal a quo torna prejudicada a análise de writ 
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impetrado no STJ.

2. É inadmissível o conhecimento de habeas corpus quando for mera 
repetição de feito anteriormente julgado no STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 677.543/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 16/11/2021.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 691 DO STF. 
LIMINAR INDEFERIDA. DECISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO DO 
MÉRITO DO WRIT ORIGINÁRIO. PEDIDO PREJUDICADO. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não 
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão 
de reforma.

2. A superveniência do julgamento do mérito do writ ajuizado perante o 
Tribunal a quo torna prejudicada a análise do habeas corpus impetrado 
neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 410.646/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 6/2/2018, DJe de 15/2/2018.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DA IMPETRAÇÃO. ART. 210 DO REGIMENTO INTERNO 
DESTA CORTE. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU O PEDIDO DE LIMINAR NO 
WRIT ORIGINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. SUPERVENIÊNCIA DE 
JULGAMENTO DO MÉRITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NOVO 
TÍTULO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
APRESENTAÇÃO POSTERIOR DE DOCUMENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
E VEDAÇÃO DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 
I - Nos termos do art. 210, do Regimento Interno desta Corte, o Relator 
está autorizado a indeferir liminarmente pedido manifestamente 
incabível, quando manifesta a incompetência do Tribunal para dele 
conhecer originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos 
fundamentos. 
II - Incabível habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada, sob pena de indevida supressão de instância (Súmula n. 
691 do STF). Precedentes. 
III - A expedição de novo provimento judicial, de cognição exauriente, 
prejudica os fundamentos invocados pelo Paciente, visto que não 
foram objeto de insurgência na presente ação mandamental impetrada 
contra o indeferimento do pedido de liminar. Precedentes. 
IV. O conhecimento do writ pressupõe prova pré-constituída do direito 
pleiteado, revelando-se impossibilitada a dilação probatória. 
Precedentes. 
V - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. 
VI - Agravo Regimental improvido (AgRg no HC 291.856/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, DJe 12/5/2014). 
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grifo acrescido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 871.416 / SP
Número Registro: 2023/0424292-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15014244820238260567 215118529620238260000 21750472023 23099589720238260000 415412023

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HELIO DA SILVA SANCHES
ADVOGADO : HÉLIO DA SILVA SANCHES - SP224750
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEXANDRE RUDOLF ROCHA (PRESO)
CORRÉU : NICOLY SILVA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE RUDOLF ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : HÉLIO DA SILVA SANCHES - SP224750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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